
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 566.132 - MG (2014/0208489-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIMED JUIZ DE FORA COOPERATIVA  DE TRABALHO 

MÉDICO LTDA 
ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ENTIDADES COOPERATIVAS. 
MEMBROS DOS CONSELHOS DE ADMINISTRAÇÃO FISCAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 12, V, 
"f", E 22 DA LEI 8.212/1991. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
DEMONSTRADA.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "as cédulas de presença que 
são pagas pelas cooperativas aos membros de conselho de administração ou 
conselho fiscal representam retribuição pelo trabalho prestado. Válida a 
incidência da contribuição previdenciária sobre esses valores (art. 12, V,/e g, Lei 
8.212/1991)".
2. O Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução.
3. No tocante à ofensa ao art. 9º, V, "i", do Decreto 3.048/1999, à Lei 5.764/1971 
e aos arts. 3º, 97, I, II e III, 108, §1º, 100 e 114 do CTN, não se conhece de 
Recurso Especial quanto à matéria não especificamente enfrentada pelo Tribunal 
de origem, dada a ausência de prequestionamento. Incide, por analogia, a Súmula 
282/STF.
4. Sobre a remuneração paga aos membros dos Conselhos de Administração e 
Fiscal, inclusive de entidades cooperativas, incide contribuição previdenciária. 
Precedente do STJ: AgRg no REsp 1.117.023/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 19.8.2010.
5. Com efeito, tal categoria de pessoa física que recebe remuneração pelos 
serviços prestados à cooperativa ou sociedade anônima inclui-se no conceito de 
contribuinte individual (art. 12, V, "f", da Lei 8.212/1991), cuja interpretação não 
pode ser feita apenas literalmente, sob pena de ofensa ao princípio da 
solidariedade da Seguridade Social.
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
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unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 566.132 - MG (2014/0208489-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIMED JUIZ DE FORA COOPERATIVA  DE TRABALHO 

MÉDICO LTDA 
ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto por Unimed Juiz de Fora Cooperativa de Trabalho Médico Ltda. (fls. 1432-1436, 

e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, alega: a) ofensa aos arts. 535 e 463, II, do 

CPC; b) ausência de pacificação da matéria; c) contrariedade ao art. 12, V, "f", da Lei 

8.212/1991 e ao art. 9º, V, "i", do Decreto 3.048/1999; d) afronta aos arts. 3º, 97, I, II e III, 

108, §1º, e 114 do CTN; e e) direito à compensação.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 566.132 - MG (2014/0208489-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.10.2014.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, constato que não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da ora 

agravante.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
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reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, 
grifei).

Ademais, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 9º, V, 

"i", do Decreto 3.048/1999, à Lei 5.764/1971 e aos arts. 3º, 97, I, II e III, 108, § 1º, 100 e 

114 do CTN, pois os referidos dispositivos legais não foram analisados pela instância de 

origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por 

analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada". A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei).
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Em relação ao mérito, tem-se que a exação em tela vem prevista no art. 22, III, 

c/c o art. 12, V, "f", da Lei 8.212/1991, abaixo transcritos:

Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as 
seguintes pessoas físicas: 

(...)
V - como contribuinte individual: (Redação dada pela Lei nº 9.876, 

de 1999).
f) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não 

empregado e o membro de conselho de administração de sociedade anônima, o 
sócio solidário, o sócio de indústria, o sócio gerente e o sócio cotista que recebam 
remuneração decorrente de seu trabalho em empresa urbana ou rural, e o 
associado eleito para cargo de direção em cooperativa, associação ou entidade de 
qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico ou administrador eleito para 
exercer atividade de direção condominial, desde que recebam remuneração; 
(Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999).

(...)
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à 

Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 
(...)
III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou 

creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes 
individuais que lhe prestem serviços; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999).

A recorrente se apega à literalidade da lei para afirmar que a norma não elenca 

os membros do Conselho Fiscal – quer de sociedade anônima, quer de cooperativa –  na lista 

dos contribuintes individuais.

Como se sabe, contribuinte individual é a categoria que, nos termos da Lei 

9.876/1999, veio a substituir as antigas classes do "empresário", do "autônomo" e do 

"equiparado ao autônomo". Esses profissionais representam o meio termo entre o contribuinte 

"empregado" e o "avulso", porque recolhem diretamente a contribuição (nos anteriores o 

recolhimento era efetuado mediante desconto pelo empregador ou tomador de serviço, 

respectivamente), visto que não possuem relação de emprego.

É importante ter em consideração que o art. 195, I, "a", da CF/1988 foi 

alterado pela Emenda Constitucional 20/1998, de modo que uma das fontes de custeio da 

Previdência Social passou a ser a "contribuição social paga pela empresa e incidente sobre a 

folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados a qualquer título, à 
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pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício".

Mesmo anteriormente à aludida modificação, já previa a Lei Complementar 

84/1996:

Art. 1º Para a manutenção da Seguridade Social, ficam instituídas 
as seguintes contribuições sociais:

I - a cargo das empresas e pessoas jurídicas, inclusive 
cooperativas, no valor de quinze por cento do total das remunerações ou 
retribuições por elas pagas ou creditadas no decorrer do mês, pelos serviços que 
lhes prestem, sem vínculo empregatício, os segurados empresários, trabalhadores 
autônomos, avulsos e demais pessoas físicas; e

II - a cargo das cooperativas de trabalho, no valor de quinze por 
cento do total das importâncias pagas, distribuídas ou creditadas a seus 
cooperados, a título de remuneração ou retribuição pelos serviços que prestem a 
pessoas jurídicas por intermédio delas.

No regime jurídico que caracteriza o sistema da Seguridade Social, prevalece o 

princípio da solidariedade (art. 1º da Lei 8.212/1991 e arts. 194 e 195 da CF/1988) entre 

as gerações e as camadas sociais, segundo o qual todos são contribuintes, nos termos da lei. 

Por essa razão, a exclusão de uma categoria profissional (do dever de contribuir 

para o regime) deve vir acompanhada de argumentação que não seja conflitante com o 

princípio acima referido.

No caso dos membros do Conselho Fiscal, de sociedade anônima ou de 

cooperativa, portanto, entendo que as normas infralegais do INSS não extrapolaram a 

previsão do art. 12, V, "f", da Lei 8.212/1991 ao explicitar que integram a categoria de 

contribuinte individual.

Por conseqüência, inexiste direito, em seu favor, à não incidência da 

contribuição previdenciária.

A matéria controvertida foi examinada por esta Segunda Turma, que se 

posicionou no sentido de que é devida a contribuição previdenciária sobre os pagamentos 

percebidos por membros de Conselho de Administração de entidade cooperativa. A 

propósito:

TRIBUTÁRIO – ART. 22 DA LEI N. 8.212/91 – MEMBROS 
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DO CONSELHO FISCAL E ADMINISTRATIVO – COMPARECIMENTO A 
REUNIÕES – INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
INDEPENDENTE DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO.

1. Cinge-se a controvérsia à incidência ou não da contribuição 
previdenciária sobre a remuneração paga aos membros do conselho fiscal e de 
administração pelo comparecimento em reuniões.

2. Os cargos de direção existentes nas cooperativas, desde 
que pelo seu exercício venham a ser remunerados, qualquer que seja o 
nome dado a essa remuneração, se pro-labore ou honorários, estão sujeitos 
à incidência de contribuições previdenciárias, mesmo que essa função, 
nessas circunstâncias, seja exercida por cooperados, pois o exercício de 
atividade remunerada vem a ser a condição preponderante, no direito 
previdenciário, da filiação do regime de que trata o caso.

3. As funções de Diretor e de Conselheiro Fiscal, por serem 
remuneradas, in casu, são consideradas como integrantes do 
salário-de-contribuição; estão incluídas do regime previdenciário urbano.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.117.023/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19/8/2010, grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0208489-5 AREsp 566.132 / MG

Números Origem:  00022371220054013801  200538010022240  22371220054013801

PAUTA: 25/11/2014 JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED JUIZ DE FORA COOPERATIVA  DE TRABALHO MÉDICO LTDA
ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIMED JUIZ DE FORA COOPERATIVA  DE TRABALHO MÉDICO LTDA
ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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